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 Lei n.º 22/2009
de 20 de Maio

Terceira alteração ao Decreto -Lei n.º 288/2001, de 10 de Novembro, 
que aprova o Estatuto da Ordem dos Farmacêuticos

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo único
Alteração ao Decreto -Lei n.º 288/2001, de 10 de Novembro

O artigo 76.º do Estatuto da Ordem dos Farmacêuticos, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 288/2001, de 10 de Novem-
bro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 76.º
[…]

1 — (Anterior corpo.)
2 — O disposto no número anterior não se aplica ao 

medicamento de uso veterinário.»
Aprovada em 19 de Março de 2009.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime 

Gama.
Promulgada em 5 de Maio de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 7 de Maio de 2009.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Decreto Regulamentar n.º 7/2009
de 20 de Maio

As Portas de Ródão constituem uma ocorrência geoló-
gica e geomorfológica localizada nas duas margens do rio 
Tejo, nos concelhos de Vila Velha de Ródão e Nisa. Este 
conjunto natural sobressai pela imponente garganta esca-
vada pelo rio nas cristas quartzíticas da serra do Perdigão, 
com um estrangulamento de 45 m de largura.

Esta área caracteriza -se pela existência de um relevante 
património natural, onde se destaca o geossítio das Portas 
de Ródão entre outros valores geológicos, biológicos e 
paisagísticos. Este geossítio evidencia particularidades 
geológicas, geomorfológicas e paleontológicas. A estas, 
associam -se as formações vegetais naturais, onde se des-
tacam os zimbrais, a avifauna rupícola, e o património 
arqueológico, testemunho de uma presença humana com 
centenas de milhares de anos.

De facto, a área compreende também um importante 
património cultural, constituído por sítios arqueológicos 
que documentam a presença humana desde o Paleolítico 
Inferior, e por manifestações culturais de natureza etno-
lógica, resultantes de um modo de vida muito próprio de 
uma população ribeirinha, que encontrou no rio Tejo o 
factor de contacto entre gentes e regiões física e geogra-
ficamente afastadas.

A qualidade, diversidade e relevância dos valores em 
presença conferem ao local um elevado valor científico, 
pedagógico e didáctico.

O carácter notável das Portas de Ródão justifica, de per 
si, a importância da sua classificação.

Esse carácter é reforçado pelo facto de a singularidade e 
a importância que as Portas do Ródão assumem em termos 
regionais e nacionais, justificarem plenamente a classifica-
ção de uma área que, centrada nesta garganta quartzítica, 
inclui também terrenos adjacentes, situados nas duas mar-
gens do Tejo, onde se localizam os principais valores que 
carecem de uma adequada conservação e protecção com 
vista à manutenção da sua integridade.

Foi efectuada a discussão pública, que decorreu de 13 
de Outubro a 21 de Novembro de 2008, e foram ouvidas 
as Câmaras Municipais de Nisa e de Vila Velha de Ródão.

Assim:
Nos termos da alínea c) do artigo 199.º da Constituição 

e ao abrigo do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 142/2008, de 
24 de Julho, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Classificação do Monumento Natural das Portas de Ródão

A área das Portas do Ródão, com os limites previstos 
no artigo seguinte, é classificada como monumento na-
tural, assumindo a denominação de Monumento Natural 
das Portas de Ródão, adiante designado por Monumento 
Natural.

Artigo 2.º
Limites do Monumento Natural

1 — O Monumento Natural tem os limites constantes 
dos anexos I e II ao presente decreto regulamentar, do qual 
fazem parte integrante.

2 — As dúvidas eventualmente suscitadas pela leitura da 
carta que constitui o anexo I ao presente decreto regulamen-
tar são resolvidas pela consulta dos originais arquivados 
para o efeito no Instituto da Conservação da Natureza e 
da Biodiversidade, I. P. (ICNB, I. P.)

Artigo 3.º
Objectivos da classificação

Sem prejuízo do disposto no artigo 20.º do Decreto -Lei 
n.º 142/2008, de 24 de Julho, constituem objectivos funda-
mentais da classificação do Monumento Natural:

a) A preservação das formações geológicas e geomor-
fológicas e dos sítios de interesse paleontológico;

b) A preservação das espécies e dos habitats naturais;
c) A protecção e a valorização da paisagem;
d) A preservação e valorização dos sítios de interesse 

arqueológico;
e) A promoção da investigação científica indispensável 

ao desenvolvimento do conhecimento dos valores naturais 
referidos, numa perspectiva de educação ambiental;

f) A manutenção da integridade do monumento e área 
adjacente.

Artigo 4.º
Gestão

1 — O Monumento Natural é gerido pelo ICNB, I. P.
2 — Os recursos financeiros, materiais e humanos para 

a gestão do Monumento Natural são assegurados pelo 
ICNB, I. P.
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Artigo 5.º
Plano de gestão

O Monumento Natural é dotado de um plano de ges-
tão nos termos do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto -Lei 
n.º 142/2008, de 24 de Julho, a elaborar no prazo de três 
anos a contar da entrada em vigor do presente decreto 
regulamentar.

Artigo 6.º
Actos e actividades interditos

Dentro dos limites do Monumento Natural, para além 
das interdições previstas em legislação específica, são 
interditos os seguintes actos e actividades:

a) A alteração da morfologia do solo e do coberto ve-
getal, com excepção das intervenções de recuperação am-
biental promovidas pelo ICNB, I. P.;

b) A exploração dos recursos geológicos;
c) O lançamento de efluentes de qualquer natureza;
d) A introdução de espécies animais ou vegetais alóc-

tones;
e) A deposição ou vazamento de resíduos.

Artigo 7.º
Actos e actividades condicionados

1 — Sem prejuízo dos pareceres, das autorizações ou 
das aprovações legalmente exigíveis, ficam sujeitos a au-
torização do ICNB, I. P., os seguintes actos e actividades:

a) A colheita de amostras, incluindo fósseis e materiais 
geológicos;

b) A colheita de exemplares de espécies vegetais au-
tóctones;

c) A realização de quaisquer obras de construção, alte-
ração, ampliação, reconstrução ou demolição, assim como 
abertura ou beneficiação de vias de acesso;

d) A instalação de infra -estruturas eléctricas e telefóni-
cas, de telecomunicações, de transporte de combustíveis, 
de captação e abastecimento de água, de saneamento básico 
e de aproveitamento de energias renováveis;

e) A prática de actividades desportivas organizadas;
f) A captação e o desvio de águas que concorram para 

a alteração do nível das mesmas.

2 — A prática de actividades desportivas motorizadas só 
pode ser realizada no período de 1 de Agosto a 31 de De-
zembro de cada ano, mediante autorização do ICNB, I. P.

Artigo 8.º
Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do disposto no presente 
decreto regulamentar compete ICNB, I. P., e às autarquias 
locais, sem prejuízo do exercício dos poderes de fiscali-
zação e polícia que, em razão da matéria, competirem a 
outras entidades públicas.

Artigo 9.º
Contra -ordenações e regime sancionatório

1 — A prática dos actos e actividades interditos pre-
vistos no artigo 6.º constitui contra -ordenação ambiental 
muito grave nos termos das alíneas a), b), d), h), i) e t) 
do n.º 1 do artigo 43.º do Decreto -Lei n.º 142/2008, de 
24 de Julho.

2 — A prática não autorizada dos actos e actividades 
condicionados previstos nas alíneas b) a f) do n.º 1 e no 
n.º 2 do artigo 7.º constitui contra -ordenação ambiental 
grave nos termos das alíneas f), g), j) s), v) e x) do n.º 1 
e do n.º 2 do artigo 43.º do Decreto -Lei n.º 142/2008, de 
24 de Julho.

3 — A prática não autorizada dos actos e activida-
des condicionados previstos na alínea a) do n.º 1 do ar-
tigo 7.º constitui contra -ordenação ambiental leve nos 
termos da alínea h) do n.º 4 do artigo 43.º do Decreto -Lei 
n.º 142/2008, de 24 de Julho.

4 — Ao processamento das contra -ordenações, à aplica-
ção e destino das coimas, à aplicação das sanções acessórias 
e à adopção de medidas de reposição da situação anterior à 
infracção aplica -se o disposto no Decreto -Lei n.º 142/2008, 
de 24 de Julho, e no Decreto -Lei n.º 136/2007, de 27 de 
Abril, sem prejuízo da legislação em vigor para as dife-
rentes actividades.

Artigo 10.º
Entrada em vigor

O presente decreto regulamentar entra em vigor no dia 
seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26 de 
Março de 2009. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Francisco Carlos da Graça Nunes Correia.

Promulgado em 6 de Maio de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 11 de Maio de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa.

ANEXO I

Carta do Monumento Natural das Portas de Ródão 

  

 ANEXO II

Descrição dos limites do Monumento Natural
das Portas de Ródão

Memória descritiva

A presente memória descritiva tem por base exclusiva 
a Carta Militar de Portugal do Instituto Geográfico do 
Exército, série M888, edição 2 — I.G.E. — 1993, escala 
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1:25 000, fl. 314. É a descrição do desenho do limite im-
plantado no mapa que constitui o anexo I ao presente di-
ploma.

O limite do Monumento Natural das Portas de Ródão 
inicia -se na margem direita do rio Tejo, junto à foz da 
ribeira de Vilas Ruivas (ponto 1). Continua, pela mar-
gem direita desta ribeira, atravessa a ribeira para a sua 
margem esquerda, onde encontra e segue, em direcção 
norte, o festo de uma linha de água, daí vai até um ca-
minho carreteiro, que percorre, para norte e noroeste, 
em direcção a Vilas Ruivas, e até uma bifurcação de 
caminhos. Deste ponto, segue pelo caminho da direita, 
para norte e por cerca de 280 m, encontrando outro 
caminho, que percorre, para leste e por cerca de 180 m, 
até uma bifurcação de caminhos. Nesta bifurcação, se-
gue o caminho para noroeste, por cerca de 500 m, até 
encontrar a estrada municipal n.º 1373. Percorre esta 
estrada para norte, por cerca de 220 m, até encontrar, 
já no escarpado, um festo de linha de água, subindo por 
este, até encontrar um caminho carreteiro, e seguindo 
este caminho, em direcção sudeste, até ao ponto cotado 
dos 334 m. Continuando, por este mesmo caminho, em 
curva larga e continuada, na direcção geral norte e no-
roeste, e por cerca de 750 m de percurso. Deste ponto, 
continua, pelo caminho carreteiro, em direcção sudeste, 
e por cerca de 1330 m, flectindo, então, para sul, pelo 
mesmo caminho, passando pelo marco geodésico do 
Cabeço da Achada (344 m). Deste ponto, e pelo mesmo 
caminho, segue em direcção norte, e por cerca de 170 m, 
onde flecte para leste, em declive, por cerca de 320 m, 
até encontrar caminho carreteiro, que percorre, na di-
recção sul -sudoeste, até encontrar a estrada nacional 
n.º 18, junto ao início da ponte rodoviária sobre o rio 
Tejo. Deste ponto, segue pela berma direita da estrada 
nacional n.º 18, para nordeste, em direcção a Vila Velha 
de Ródão, por uma extensão de 250 m. Desce, então, 
até à margem do rio Tejo, que percorre, para montante, 
até atravessar a foz da ribeira do Enxarrique, e, con-
tinuando pelo caminho rural, atinge a estrada que dá 
acesso a automóveis, percorrendo esta, para sudeste, até 
ao local da Senhora da Alagada. Deste local, segue a 
margem direita da ribeira do Açafal, até atravessar esta 
ribeira, no sítio do Monte do Famaco, que contorna pelo 
sul, e percorre um caminho carreteiro, para sudeste, e 
por cerca de 250 m, flectindo então para sudoeste, em 
curva, e por cerca de 500 m, continuando para noroeste 
por mais 250 m. Deste ponto, segue para sudoeste, até 
à margem direita do rio Tejo, e atravessa o rio em dia-
gonal, para a margem esquerda, encontrando esta num 
festo de linha de água, que percorre por cerca de 250 m, 
até encontrar a estrada nacional n.º 18. Segue por esta 
estrada, na direcção sul, até ao quilómetro 125,100, 
e deixando -a, no local da Portela do Atalho, para um 
caminho carreteiro, que segue em direcção noroeste, 
por cerca de 1380 m, até encontrar outro caminho car-
reteiro, seguindo por este, na direcção sul. Deste ponto, 
segue por caminho carreteiro na direcção noroeste, e 
por 250 m, continuando, na mesma direcção, pela curva 
de nível dos 200 m, até novo caminho carreteiro que, 
curvando para oeste, e por uma extensão de cerca de 
800 m. Deste ponto, segue pela linha de água que corre 
para oeste -sudoeste, até ao caminho carreteiro junto à 
ribeira do Vale, seguindo por este caminho para norte, 

e por 50 m, até atravessar a ribeira do Vale, para a sua 
margem esquerda, na confluência de uma linha de água, 
que percorre para montante, e por cerca de 400 m, até 
encontrar o caminho carreteiro próximo do ponto cotado 
dos 206 m. Segue este caminho carreteiro para norte, por 
cerca de 620 m, até ao seu final, junto do ponto cotado 
dos 164 m. Deste ponto, segue pela linha de água, em 
direcção noroeste, até encontrar a margem esquerda do 
rio Tejo. Deste ponto, o limite atravessa o rio Tejo para 
a margem direita, ao encontro do seu início.

Coordenadas dos pontos referenciados no mapa 

Ponto X Y

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 238960,69 298151,86
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 238982,96 298293,35
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 239286,89 298330,03
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 239234,49 298094,22
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 239134,26 297833,69
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 239370,74 297968,45
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 239897,38 298191,16
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240058,52 297929,15
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240516,63 297803,60
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240557,46 297786,47
11  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240841,94 297570,19
12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240866,92 297568,08
13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240312,95 297577,09
14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240254,40 297426,21
15 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240069,74 297140,22
16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 239836,67 297010,96
17 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240232,06 295281,93
18 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 239819,25 295663,00
19 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 239599,35 295983,42
20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 239218,21 296228,44
21 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 239450,67 295608,55
22 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 239310,35 295082,90
23 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 239203,55 295342,58
24 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 238256,48 295758,06
25 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 237747,13 295606,72
26 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 237455,84 295652,28
27 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 237278,46 295697,85
28 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 237107,60 295749,92
29 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 237262,20 296134,20
30 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 237134,46 296370,85
31 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 237109,33 296341,53
32 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 236950,17 296488,12
33 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 236844,93 296663,63
34 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 236953,67 297114,29
35 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 237126,60 297334,38
36 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 237141,01 297601,64
37 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 237173,76 297874,13
38 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 236785,98 298243,57
39 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 236640,56 298856,68
40 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 237199,63 298904,47
41 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 237291,67 299414,76
42 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 238178,58 299113,45
43 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 238542,78 299016,50
44 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 238659,37 298471,52
45 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 238960,69 298151,86

Projected Coordinate System: Lisboa Hayford -Gauss IgeoE.
Projection: Transverse Mercator.
Datum Lisboa Hayford.

 Portaria n.º 544/2009
de 20 de Maio

Foi apresentada pela Comissão de Coordenação e De-
senvolvimento Regional do Norte, nos termos do n.º 2 do 




